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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

P A R E C E R Nº 297 /2015

RELATÓRIO:

Cuida-se da análise do Veto Total ao Projeto de Lei Ordinária nº 148/2015, Mensagem Governamental nº 104/2015, de autoria do Senhor Deputado César Pires, que Denomina o Hospital Regional de Bom Jesus das Selva, de “Hospital Regional Luiz Sabry Azar”.
 Nas razões do veto, o Excelentíssimo Governador informa que o Projeto em análise padece de inconstitucionalidade formal, quanto à iniciativa, pois não obedeceu a autoridade competente, conforme dispõe a Constituição Estadual, em seu art. 43,               inciso III, uma vez que a matéria do Projeto interfere na organização administrativa do Estado.
Em apertada síntese, é o relatório.

 De acordo com o art. 47 da Constituição Estadual, o Projeto de lei aprovado por esta Casa, “será enviado à sanção governamental. Se o Governador do Estado considerar a proposição, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contado da data do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente da Assembléia Legislativa os motivos do veto”.

Conforme o art. 19, § 9º, da Constituição Estadual estabelece a proibição de denominação de obras e logradouros públicos com o nome de pessoa viva excetuando-se da aplicação deste dispositivo as pessoas vivas consagradas notória e internacionalmente como ilustres ou que tenham prestado relevantes serviços à comunidade na qual está localizada a obra ou logradouro.

Assim sendo, as razões do Veto Governamental aposto ao Projeto de Lei               nº 148/2015, são convincentes.
VOTO DO RELATOR:
Do exposto, opinamos pela MANUTENÇÃO do Veto Total aposto ao Projeto de Lei nº 148/2015 por não cumprir os requisitos estabelecidos na Constituição Estadual. 
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:

   Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela MANUTENÇÃO do Veto Total aposto ao Projeto de Lei nº 148/2015, nos termos do voto do relator.

   É o parecer.
              SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 13 de outubro de 2015.      

Deputado Eduardo Braide- Presidente, em exercício

Deputado Paulo Neto- Relator

Deputado Antônio Pereira

Deputado Stênio Rezende

Deputado Fábio Macedo
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